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Ministerial de Compras, aberto pelo aviso n.º 8004/2009, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 72, de 14 de Abril de 2009: 

Ordenação N.º Nome Classificação 
final

1 10 Ana Paula Garcia de Sousa  . . . . . . . . . . 17,86 
2 17 Carla Filipa Madeira Caritas  . . . . . . . . . 16,54 
3 33 Helena Maria Nascimento Agostinho. . . 15,51 
4 48 Maria do Céu Sales Vicente Marques da 

Silva. 14,95 
5 56 Marta Pereira Brás Ferreira Condeço . . . 14,75 
6 9 Ana Patrícia dos Santos Teixeira Viegas 14,37 
7 72 Sónia Cristina Costa Inácio Ramos  . . . . 14,00 
8 58 Paula Cristina Mateus Azevedo Soares 13,78 
9 59 Pedro Miguel Coutinho Cunha  . . . . . . . 13,55 
10 39 José Miguel Pereira Moreira  . . . . . . . . . 13,52 
11 74 Susana Maria Rodrigues do Carmo Martins 12,91 
12 73 Sónia Maria Ribeiro Soares Madaleno 12,55 
13 28 Felisbela da Piedade Galvão Barata Esteves 12,51 
14 7 Ana Maria Rodrigues da Cunha. . . . . . . 12,36 
15 31 Helena da Glória Barros dos Santos  . . . 12,19 
16 35 Jorge Manuel Moreira Xisto  . . . . . . . . . 12,15 
17 29 Fernando José Salsinha de Sousa. . . . . . 11,81 
18 63 Rita Mafalda Casqueiro Gonçalves . . . . 11,76 
19 5 Ana Isabel Afonso Costa Ferreira Gonçalves 11,67 
20 50 Maria João Rosa de Carvalho Ramos. . . 11,41 
21 54 Marlene Frederico Abreu Fernandes  . . . 11,20 
22 32 Helena Isabel Ribeiro da Graça Sebastião 11,15 
23 46 Maria Antónia Borreguilho  . . . . . . . . . . 11,02 

 A lista unitária de ordenação final foi homologada por meu despacho 
de 10 de Agosto de 2009.

Nos termos do disposto no n.º 6, do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, a referida lista encontra -se afixada 
na entrada da Secretaria -Geral, publicitada na página electrónica da 
Secretaria -Geral, e foi notificada aos candidatos por correio electró-
nico/correio registado com aviso de recepção, nos termos do n.º 2 do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

10 de Agosto de 2009. — O Secretário -Geral, José Santos Cardoso.
202180652 

 Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
Terrestres, I. P.

Direcção Regional de Mobilidade e Transportes do Norte

Aviso (extracto) n.º 14567/2009
Por despacho da vogal do conselho directivo, do Instituto da Mo-

bilidade e dos Transportes Terrestres, I. P., de 7 de Julho de 2009, foi 
autorizada a alteração de percurso da carreira regular de passageiros 
Castanheiro do Sul — Valongo dos Azeites (Cruzamento) (conc. 4180) 
explorada pela empresa EAVT — Empresa Automobilista de Viação e 
Turismo, L.da, com sede no Largo da Vitória, 3, 5100 -189 Lamego, pas-
sando a respectiva concessão a designar -se por Castanheiro do Sul — S. 
João da Pesqueira.

3 de Agosto de 2009. — O Director Regional, Joaquim G. Couti-
nho.

302147686 

 Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.

Aviso n.º 14568/2009
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12-A/2008, de 

27 de Fevereiro, e do disposto no artigo 254.º do Regime, aprovado pela 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, torna-se público que a trabalhadora 
Isabel Maria Ascenso Machado Rêgo de Sousa, integrada na carreira de 
Assistente Técnico, cessou funções por motivos de aposentação, com 
efeitos a 1 de Agosto de 2009.

10 de Agosto de 2009. — O Chefe do Departamento de Recursos 
Humanos, Pedro Pisco dos Santos.

202179851 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Casa Pia de Lisboa, I. P.

Aviso (extracto) n.º 14569/2009

Concurso externo/Suprimento de necessidade transitórias de pro-
fessores dos ensinos básico e secundário, nos termos do previsto 
e regulado pelo Decreto -Lei n.º 20/2006, de 31 de Janeiro, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 51/2009, de 27 
de Fevereiro, aplicável à Casa Pia de Lisboa, I. P., por força do 
disposto no n.º 2 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 397 -A/2007, 
de 31 de Dezembro.
Em cumprimento do disposto no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 20/2006, 

de 31 de Janeiro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 51/2009, de 27 
de Fevereiro, torna -se público que, por deliberação do Conselho Direc-
tivo de 10 de Agosto de 2009, se encontra aberto o concurso externo a 
professores dos ensinos básico e secundário para ingresso na carreira 
docente do mapa de pessoal da Casa Pia de Lisboa, I. P. no grupo de 
recrutamento 550 Informática, de acordo com o disposto no artigo 26.º 
do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores dos 
Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 139 -A/90, 
de 28 de Abril, com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 15/2007, de 
19 de Janeiro, e ao suprimento das necessidades transitórias de pessoal 
docente, no mesmo grupo de recrutamento, através de contratação, regu-
lada de acordo com o disposto nos artigos 54.º a 56.º -A do Decreto -Lei 
n.º 20/2006, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 51/2009.

I — Legislação aplicável
O concurso de pessoal docente dos educadores de infância e dos 

professores dos ensinos básico e secundário rege -se, de acordo com 
o n.º 2 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 397 -A/2007, pelos seguintes 
diplomas:

1 — Ao concurso externo, aplica -se o disposto nos artigos 5.º, 36.º 
e 37.º do Decreto -Lei n.º 20/2006, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 51/2009.

2 — Ao concurso aplica -se o disposto no artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 27/2006, de 10 de Fevereiro.

3 — Em tudo o que não estiver regulado no Decreto -Lei n.º 20/2006, 
na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 51/2009, e no presente aviso, 
aplica -se subsidiariamente o regime geral de recrutamento da função 
pública, previsto na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e na Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

II — Candidatura
II.I — Requisitos gerais e específicos de admissão a concurso
1 — Podem ser opositores ao concurso cidadãos portugueses e es-

trangeiros que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação da 
candidatura, reúnam os requisitos gerais e específicos constantes do 
artigo 22.º do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos 
Professores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 139 -A/90, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 15/2007.

2 — Requisitos gerais:
2.1 — A prova documental dos requisitos de admissão ao concurso 

é feita no momento da apresentação da candidatura.
2.2 — Os candidatos deverão declarar, sob compromisso de honra, 

que reúnem os requisitos gerais previstos nas alíneas c) a e) do n.º 1 do 
artigo 22.º do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos 
Professores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 139 -A/90, de 28 de Abril, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 15/2007, de 19 de Janeiro.

2.3 — Os candidatos deverão ser detentores de profissionalização no 
grupo de recrutamento a concurso.

II.II — Lugares a concurso
1 — O concurso é válido para o preenchimento de 4 postos de trabalho 

a serem ocupados com contrato de trabalho de funções públicas por 
tempo indeterminado e suprimento de eventuais necessidades transitó-
rias, postos de trabalho estes do mapa de pessoal docente da Casa Pia 
de Lisboa, I. P., aprovado por despacho de 19 de Fevereiro de 2009, do 
Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, não ocupados na sequên-
cia do concurso publicado através do Aviso (extracto) n.º 9330/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 90 de 11 de Maio, no 
grupo de recrutamento 550 Informática.

2 — A quota de emprego destinada aos candidatos ao concurso externo 
e ao do suprimento de necessidades transitórias, que se candidatam ao 
abrigo do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, é calculada por 
grupo de recrutamento.

2.1 — A quota de emprego destinada às necessidades transitórias será 
publicada com a respectiva lista de colocação de candidatos.




